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SIMULADO – 28/360 

LEI 8.112/ÉTICA 

INSTRUÇÕES 

▪ TEMPO:  30 MINUTOS 
▪ MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
▪ 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

▪ 30 Questões de Lei 8.112/Ética 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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No que se refere às características do poder 

de polícia e ao regime jurídico dos agentes 

administrativos, julgue o item 1. 

1. A garantia constitucional de permanecer 

no cargo público após três anos de 

efetivo exercício denomina-se 

efetividade. 

Julgue os itens 2 a 8 com relação a agentes 

públicos.  

2. Considera-se como agente público todo 

aquele que exerça, ainda que 

transitoriamente ou sem remuneração, 

por eleição, nomeação, designação, 

contratação ou qualquer outra forma de 

investidura ou vínculo, mandato, cargo, 

emprego ou função nas entidades da 

administração direta, indireta ou 

fundacional de qualquer dos Poderes da 

União, dos estados, do Distrito Federal, 

dos municípios ou dos Territórios.  

 

3. Os agentes políticos não possuem 

vinculação com o Estado e 

desempenham funções que não 

interferem nas diretrizes do País.  

 

4. Os mesários eleitorais, os jurados 

convocados pela justiça para o tribunal 

de júri e os membros dos conselhos 

tutelares criados pelo Estatuto da 

Criança e do Adolescente não poderão 

ser considerados como agentes públicos, 

já que não prestaram concurso público 

para desempenhar essas funções.  

 

5. Agente putativo é aquele que exerce 

uma atividade pública na presunção de 

que haja legitimidade de investidura, 

embora esta tenha violado a lei.  

 

6. As funções de confiança, ao contrário do 

que ocorre com os cargos públicos em 

comissão, são acessíveis exclusivamente 

aos servidores titulares de cargos 

efetivos.  

 

7. As pessoas que exercem cargo em 

comissão em órgão do Poder Judiciário 

devem ser vinculadas ao regime próprio 

de previdência dos servidores públicos, 

o qual é mantido pelos entes públicos da 

Federação e assegurado tanto aos 

servidores titulares de cargo efetivo 

quanto aos detentores de cargo em 

comissão. 

 

8. A definição de servidor público, em 

sentido amplo, engloba os empregados 

públicos e servidores temporários. 

Com base nas disposições da Lei n.º 

8.112/1990, julgue os itens 9 a 16. 

9. Somente nos casos de provimento de 

cargo por nomeação haverá posse. 

 

10. Será exonerado de ofício o servidor que, 

tendo tomado posse, não entrar em 

exercício no prazo estabelecido em lei. 

 

11. Servidor que se encontre em estágio 

probatório não poderá exercer cargo em 

comissão no órgão em que esteja lotado. 

 

12. Para a investidura em cargo público, 

exige-se, entre outros requisitos, a 

nacionalidade brasileira originária ou 

nata. 

 

13. Não se admite que a posse em cargo 

público seja realizada mediante 

procuração específica. 

 

14. A estabilidade do servidor habilitado em 

concurso público é garantida 

imediatamente após sua posse, haja 

vista a sua aprovação em concurso 

público. 

 



 

www.acasadosimulado.com.br 

4       

 A CASA DO SIMULADO – DESAFIO 10.000 QUESTÕES – MINISSIMULADO 28/360 

15. É vedada a acumulação remunerada de 

cargos públicos, salvo os casos previstos 

na Constituição Federal de 1988, 

condicionados à comprovação de 

compatibilidade de horários. 

 

16. As sanções civis, penais e 

administrativas não podem ser 

cumuladas. 

José, servidor público estável de órgão do 

Poder Executivo federal, durante o período 

de doze meses, faltou intencionalmente ao 

serviço por cinquenta dias consecutivos, sem 

causa justificada. A administração pública, 

mediante procedimento disciplinar sumário, 

enquadrou a conduta de José como abandono 

de cargo. 

A respeito dessa situação hipotética, julgue 

o item 17. 

17. José somente poderia ser demitido por 

abandono de cargo caso tivesse se 

ausentado por mais de sessenta dias 

consecutivos. 

O teto de um imóvel pertencente à União 

desabou em decorrência de fortes chuvas, as 

quais levaram o poder público a decretar 

estado de calamidade na região. Maria, 

servidora pública responsável por conduzir o 

processo licitatório para a contratação dos 

serviços de reparo pertinentes, diante da 

situação de calamidade pública, decidiu 

contratar mediante dispensa de licitação. 

Findo o processo de licitação, foi escolhida a 

Empresa Y, que apresentou preços 

superiores ao preço de mercado, mas, 

reservadamente, prometeu, caso fosse 

contratada pela União, realizar, com 

generoso desconto, uma grande reforma no 

banheiro da residência de Maria. Ao final, 

em razão da urgência, foi firmado contrato 

verbal entre a União e a Empresa Y e 

executados tanto os reparos contratados 

quanto a reforma prometida.  

Com referência a essa situação hipotética, 

julgue o item 18. 

18. A autoridade que tiver ciência da 

conduta de Maria será obrigada a 

promover a sua apuração imediata, 

mediante sindicância ou processo 

administrativo disciplinar. 

João, após aprovação em concurso público, 

foi nomeado em 2015 para integrar o quadro 

de uma entidade da administração indireta 

dotada de personalidade jurídica de direito 

privado. 

Acerca dessa situação hipotética, julgue os 

itens 19 a 21. 

19. Com a aprovação no referido concurso, 

João passará a ocupar cargo público 

efetivo regido pelo regime jurídico 

único dos servidores públicos civis. 

 

20. Na situação descrita, após três anos de 

efetivo exercício, João adquirirá a 

estabilidade estatutária, própria dos 

servidores públicos, desde que seja 

aprovado em estágio probatório. 

 

21. A partir das informações apresentadas 

na situação hipotética em apreço, é 

correto concluir que João foi nomeado 

para ocupar emprego público. 

Rafael, médico de um tribunal de justiça, foi 

submetido a processo administrativo 

disciplinar devido a denúncias de que ele 

estaria acumulando mais de dois cargos 

públicos. Na ocasião, foi-lhe dada a 

oportunidade de optar por duas de três 

ocupações médicas e, como não se 

manifestou, o servidor foi demitido. Rafael 

recorreu do processo administrativo que 

resultou em sua demissão e solicitou o seu 

retorno ao serviço público, com base no 

argumento de que não era razoável a 

aplicação da referida penalidade. Em sua 
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defesa, alegou, ainda, que atuava como 

médico nas três instituições e havia 

compatibilidade de horários, pois a carga 

horária combinada não ultrapassava 

sessenta horas semanais; que ocupava 

apenas dois cargos públicos, no tribunal e em 

hospital municipal; e que o exercício da sua 

terceira atividade, em uma fundação pública 

de saúde, era legítimo, uma vez que o vínculo 

com a fundação de saúde era celetista e a 

vedação legal estaria restrita à acumulação 

de cargos públicos estatutários. 

Considerando essa situação hipotética e as 

regras relativas ao processo administrativo 

e aos agentes públicos, julgue os itens 22 a 

24. 

22. A alegação de Rafael de que a 

acumulação das três ocupações, no 

caso, seria legítima está em desacordo 

com o estabelecido na CF, que estende 

a proibição à acumulação remunerada 

de cargos a empregos e funções, além 

de abranger autarquias, fundações, 

empresas públicas, sociedades de 

economia mista, suas subsidiárias, e 

sociedades controladas, direta ou 

indiretamente, pelo poder público. 

 

23. A penalidade de demissão aplicada a 

Rafael é a prevista em lei para os casos 

de acumulação ilegal de cargos, 

empregos ou funções públicas. 

 

24. Caso a demissão seja invalidada por 

decisão administrativa ou judicial, o 

retorno ao serviço público solicitado por 

Rafael corresponderá à recondução do 

servidor efetivo ao cargo anteriormente 

ocupado. 

A respeito de reparação de danos, 

sindicância e processo administrativo, e 

controle interno da administração pública, 

julgue o item 25. 

25. Uma das razões para que o servidor 

público sofra processo administrativo é 

o recebimento, em razão de suas 

atribuições, de propina, comissão, 

presente ou vantagem de qualquer 

espécie. 

Acerca da ética no serviço público, julgue os 

itens 26 a 29. 

26. A violação aos preceitos do Código de 

ética no serviço público federal poderá 

ensejar a aplicação de penalidades, 

como multa, suspensão e até demissão.  

 

27. A Constituição Federal de 1988 (CF) 

assegura a participação do usuário na 

Administração Pública direta ou 

indireta, cabendo à lei disciplinar, entre 

outros pontos, as reclamações relativas 

à prestação dos serviços públicos em 

geral.  

 

28. Não se submetem ao Código de ética do 

servidor público outros profissionais que 

atuem na Administração Pública, como, 

por exemplo, os estagiários e os 

empregados terceirizados, que não 

ocupam cargos públicos.   

 

29. Os critérios morais subjetivos são 

determinantes para a aplicação dos 

preceitos éticos no âmbito do serviço 

público.  

Acerca da ética no serviço público e do 

Decreto n.º 1.171/1994, julgue o item 30. 

30. Considere-se que Pedro trabalhe como 

vigilante em uma empresa privada 

prestadora desse tipo de serviço que 

tenha sido contratada pelo Poder 

Público. Nesse caso, Pedro, por não 

ocupar cargo público, não estará sujeito 

ao Código de ética profissional do 

servidor público. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  
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17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  
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25  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 E  

02 C 

03 E 

04 E 

05 C 

06 C 

07 E 

08 C 

09 C 

10 C 

11 E 

12 E 

13 E 

14 E 

15 C 

16 E 

17 E 

18 C 

19 E 

20 E 

21 C 

22 C 

23 C 

24 E 

25 C 

26 E 

27 C 

28 E 

29 E 

30 E 
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